
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894950 - SP (2024/0067894-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WILLIAM FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÚNICO PROCESSO. COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "É possível, na fase da execução, a unificação das penas aplicadas em 
processos diferentes, que tramitaram em distintas competências, pelo 
reconhecimento da continuidade delitiva. Entretanto, se na mesma sentença 
o réu foi condenado por dois ou mais crimes, em concurso material ou 
formal, não cabe ao Juiz das Execuções reexaminar e alterar o título 
definitivo para identificar a ficção jurídica do delito único (art. 71 do CP), sob 
pena de ofensa à coisa julgada." (AgRg no AREsp n. 1.422.493/DF, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 
21/5/2021.)

2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894950 - SP (2024/0067894-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WILLIAM FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÚNICO PROCESSO. COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "É possível, na fase da execução, a unificação das penas aplicadas em 
processos diferentes, que tramitaram em distintas competências, pelo 
reconhecimento da continuidade delitiva. Entretanto, se na mesma sentença 
o réu foi condenado por dois ou mais crimes, em concurso material ou 
formal, não cabe ao Juiz das Execuções reexaminar e alterar o título 
definitivo para identificar a ficção jurídica do delito único (art. 71 do CP), sob 
pena de ofensa à coisa julgada." (AgRg no AREsp n. 1.422.493/DF, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 
21/5/2021.)

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAM FARIA contra decisão 
oriunda da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus 
impetrado em seu favor.

Reitera a defesa que deve ser reconhecida a continuidade delitiva entre os 
delitos pelos quais o agravante foi condenado, porquanto estão presentes os requisitos 
descritos no art. 71 do Código Penal.

É, em síntese, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão impugnada deve ser mantida.

Isso porque o acórdão impugnado, ao decidir que "não há que se falar em 

reconhecimento de continuidade delitiva em sede de execução, nos casos em que há 

uma única condenação, estabelecida por título judicial transitado em julgado, em 

homenagem ao princípio da coisa julgada" (e-STJ fl. 96), ajusta-se à orientação desta 
Corte.

Confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO NA 
EXECUÇÃO PENAL APENAS EM RELAÇÃO A PROCESSOS DISTINTOS, 
QUE TRAMITARAM SEPARADAMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. É possível, na fase da execução, a unificação das penas aplicadas em 
processos diferentes, que tramitaram em distintas competências, pelo 
reconhecimento da continuidade delitiva. Entretanto, se na mesma sentença 
o réu foi condenado por dois ou mais crimes, em concurso material ou 
formal, não cabe ao Juiz das Execuções reexaminar e alterar o título 
definitivo para identificar a ficção jurídica do delito único (art. 71 do CP), sob 
pena de ofensa à coisa julgada.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.422.493/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 21/5/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 894.950 / SP
Número Registro: 2024/0067894-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00042657420238260637 0660617 42657420238260637 660617 70016466220178260637

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILLIAM FARIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - UNIFICAÇÃO DE PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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